
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.537 - MS (2016/0262943-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CRISTIANO GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL.  PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). VALORAÇÃO 
NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
(CIRCUNSTÂNCIA DO CRIME). PRESENÇA DE DUAS 
QUALIFICADORAS DO DELITO. UTILIZAÇÃO DE UMA  DAS  
QUALIFICADORAS  PARA EXASPERAR A PENA-BASE. 
POSSIBILIDADE. 

1. Embora estabelecida a pena definitiva menor que 8 anos (5 anos e 4 
meses de reclusão), a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em 
razão da existência de circunstância judicial negativa (circunstâncias do 
crime: o fato se deu mediante concurso de agentes), o que justifica a 
imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que, havendo mais de uma qualificadora no furto, uma delas pode 
formar o tipo qualificado e as demais podem ser utilizadas para agravar 
a pena na segunda etapa da dosimetria (caso conste no rol do art. 61, 
II, do CP) ou para elevar a pena-base na primeira fase do cálculo, 
como feito no presente caso.

3. Agravo regimental não provido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CRISTIANO GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
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SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO GONÇALVES 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 306/309, que deu provimento ao recurso especial do 

Ministério Público do Estado do Mato Grosso para fixar o regime fechado para o 

cumprimento da pena

A parte agravante alega: (i) ofensa ao princípio da colegialidade; (ii) 

incidência da Súmula 7/STJ; (iii) que apenas uma circunstância judicial negativa não autoriza o 

regime mais grave, até porque o fato do crime ter sido cometido em concurso de pessoas é 

uma causa de aumento, não podendo ser considerada uma circunstância judicial negativa.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.630.537 - MS (2016/0262943-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Primeiramente, o julgamento monocrático do recurso especial, com 

fundamento na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, como no presente 

caso, não constitui ofensa ao princípio da colegialidade, nos termos do art. 932, inciso V, 

alínea "a", do CPC, do art. 255, § 4º, inciso III, do RISTJ e da Súmula 568/STJ.

Em segundo lugar, não se trata de reexame de provas, mas sim de 

revaloração ao quanto disposto pela Corte a quo, que decidiu em sentido dissonante à 

jurisprudência deste Tribunal Superior. 

A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à formação 

da convicção do julgador não encontra óbice na Súmula 7/STJ. Note-se que a análise do 

enquadramento jurídico dos fatos expressamente mencionados no acórdão recorrido não 

constitui reexame do contexto fático-probatório, e sim valoração jurídica dos fatos já 

delineados pelas instâncias ordinárias. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Embora estabelecida a pena definitiva menor que 8 anos (5 anos e 4 meses 

de reclusão), a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão da existência de 

circunstância judicial negativa (circunstâncias do crime: o fato se deu mediante concurso de 
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agentes), o que justifica a imposição de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 

Nessa linha, os seguintes julgados:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE  DROGAS.  [...] REGIME 
PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). VALORAÇÃO NEGATIVA 
DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE  POR  RESTRITIVAS DE DIREITO. 
AUSÊNCIA DO PREENCHIMENTO DO REQUISITO  OBJETIVO.  
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

[...]

7. Fixada a pena definitiva em 5 anos de reclusão, revela-se correta a  
imposição  do  regime  inicial  fechado (imediatamente mais grave 
segundo  o  quantum  da  sanção aplicada), tendo em vista a aferição 
desfavorável  de uma das circunstâncias judiciais, nos exatos termos do 
art. 33, § 2º, "a", e § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal.

8.  É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas  de  direito,  pela  falta  do atendimento do requisitos objetivo, 
nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

9. Habeas corpus não conhecido. (HC 364.423/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 23/11/2016).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
REGIME INICIAL FECHADO. ADEQUAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO 
LEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso próprio,  
 a   impetração   sequer  deveria  ser  conhecida  segundo orientação  
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior  
Tribunal  de  Justiça.  Contudo, considerando as alegações expostas  na  
inicial,  razoável a análise do feito para verificar a existência  de  
eventual  constrangimento  ilegal  que  justifique a concessão da ordem de 
ofício.

2.  Nos termos do art. 33, § 3º do Código Penal - CP, considerando a 
presença  de  circunstância  judicial desfavorável, com a fixação da 
pena-base  em  patamar  acima  do  mínimo  legal, fica perfeitamente 
justificado o regime prisional fechado, não havendo falar, portanto, em 
existência de constrangimento ilegal.

- Habeas corpus não conhecido. (HC 352.426/RJ, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. RECEPTAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO  
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PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, E § 1º-A, DO 
CÓDIGO DE  PROCESSO  CIVIL  -  CPC. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAS DESFAVORÁVEIS. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

-  Não  há  ofensa  ao  princípio  da colegialidade quando a decisão 
monocrática  é  proferida  em  obediência  aos arts. 557, caput, e § 1º-A,  
do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que  
permite  ao  relator dar provimento, negar seguimento a recurso 
manifestamente   inadmissível,   improcedente,   prejudicado  ou  em 
confronto  com  súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF,  ou  de  Tribunal 
Superior.

-   Firme   nesta   Corte  o  entendimento  de  que  a  presença  de 
circunstância  judicial desfavorável justifica a imposição do regime 
prisional  semiaberto,  a despeito de a pena aplicada ser inferior a quatro 
anos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 845.113/SP, Rel. 
Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador Convocado do TJ/SP, 
Sexta Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 31/3/2016).

Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 

que, havendo mais de uma qualificadora no furto, uma delas pode formar o tipo qualificado e 

as demais podem ser utilizadas para agravar a pena na segunda etapa da dosimetria (caso 

conste no rol do art. 61, II, do CP) ou para elevar a pena-base na primeira fase do cálculo, 

como feito no presente caso. Precedentes: HC 375.749/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016; HC 

350.239/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 22/11/2016, DJe 

06/12/2016; AgRg no REsp 1608983/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 

julgado em 04/10/2016, DJe 14/10/2016.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0262943-3 REsp 1.630.537 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000438520148120017  00016243820148120017  0001624382014812001750000  
1624382014812001750000  2655320148120017

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : CRISTIANO GONÇALVES 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
CORRÉU    : FABIO BAMBIL RAULINO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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